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PROCURADORIA GERAL 

Processo Administrativo n2 00057 /2023 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA 
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE DIVERSOS TRECHOS DA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES ANEXO. 

Modalidade: LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N2 00008/2023 

IPARECERj 

! - DO RELATÓRIO 

O Presidente da Comissão Permanente de licitação do Município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça - PB, determinou o encaminhamento do procedimento 
licitatório Modalidade Tomada de Preço n2 00008/2023, Processo Administrativo nº 
00057 /2023, tendo por objeto a contratação de empresa técnica especializada para 
pavimentação e drenagem de diversos trechos da zona rural do município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça, conforme termo de referência e especificações anexo, 
para fins de parecer. 

A consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade do 
processo de Tomada de Preço, nos termos do§ 22 do art. 22, da Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

Feito o sintético relatório, passo a fundamentar. 

ll - DO MÉRITO 

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de 
utilização da Modalidade Tomada de Preços para a contratação do objeto ora mencionado. 

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber: 

Tomada de Preços é a licitação para contratos de valor 
inferior ao estabelecido para a concorrência, realizada 
entre interessados previamente cadastrados, observada a 
necessária qualificação (art 22 § 252). A qualificação é a que 
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PROCURADORIA GERAL 
constar do cadastro, por categoria, tendo em vista a 
especialização, e por grupos, de acordo com a capacidade 
técnica e financeira dos inscrito ( art 34 a 37) (MEIRELLES, 
Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14 ed. São 
Paulo: Malheiros, 2006, p. 97). 

Portanto, a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada para a 
contratação do objeto ora mencionado. 

O§ 22 do art. 22, da Lei Federal n2 . 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 
preleciona: 

preleciona: 

Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para o cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

Por sua vez, o art. 23, inciso I, alínea "b", assim preleciona: 

Art 23 ( .. ) 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela 
Lei nº. 9.648, de 1998) 

b) toma da de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei nº. 9.648, de 
1998). 

O art. 38, § único da Lei Federal n2 • 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 

Art 38 ( .. ) 

§ único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria 
jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, 
de 1994). 
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PROCURADORIA GERAL 
Portanto, mister ressaltar que o valor do objeto está de acordo com a 

previsão legal, bem como a modalidade de licitação amolda-se as definições do objeto. 

ill - CONCLUSÕES 

Isto posto, abstraindo dos aspectos técnico-administrativos e critérios de 
convemencia e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta Assessoria, obedecidas as 
demais regras contidas na Lei Federal nº . 8.666, de 21 de junho de 1993, entende-se que 
a Administração Pública Consulente poderá adotar a modalidade de Licitação Tomada de 
Preços, encontrando-se o edital em consonância com os dispositivos da Lei Federal, supra 
citada, razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico, e, em 
condições de ser aprovado por Vossa Excelência, se assim entender. 

Por derradeiro, cumpre salientar que esta Assessoria emite parecer sob 
o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de 
natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer é de caráter 
meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU, 
Acórdão nº 2935/2011, Plenário, Rei. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 
17/05/2011). Como diz JUSTEN FILHO (2014. p. 689) "o essencial é a regularidade dos 
atos, não a aprovação da assessoria jurídica", ou seja, o gestor é livre no seu poder de 
decisão. 

Como entendemos, salvo melhor juízo. É o parecer. S.M.J. 

São Sebastião de Lagoa de Roça, Paraíb 10 de fevereiro 2023. 
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